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PROCESSO N° 165/2017
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2017
1 - PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, Estado de Mato Grosso do Sul, localizado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), através da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público que estará reunida para receber as documentações e as propostas da CONCORRÊNCIA PÚBLICA do tipo “MAIOR OFERTA”, visando a contratação de Instituição financeira Oficial ou Privada, devidamente autorizada a funcionar no país pelo Banco Central do Brasil, para a Gestão da folha de Pagamento, Arrecadação Tributária e Pagamento de Fornecedores, bem como ocupar a título precatório , através de Cessão Onerosa de uso de espaço público, que será processada e julgada de acordo com as disposições deste ato convocatório e seus anexos, com os preceitos da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas posteriores alterações e demais legislação aplicável, sob as seguintes condições:

1.2 - ABERTURA DOS ENVELOPES: O recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública que se dará às 09:00 horas do dia 13 de outubro de 2017 em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações, localizada na Avenida Laudelino Peixoto nº 871, Centro, Iguatemi/MS.
2- DO OBJETO:

2.1 - O objeto da presente licitação destina-se à seleção de Instituição Financeira para gestão da folha de Pagamento dos Servidores Municipais, Arrecadação Tributária e Pagamento de Fornecedores, bem como ocupar a título precatório, através de Cessão Onerosa de uso de espaço público, pelo período de 05 (cinco) anos, objetivando a prestação dos seguintes serviços:
a) efetuar o pagamento dos fornecedores municipais ativos, inativos, estatutários, celetistas, pensionistas e temporários do Poder Executivo Municipal e dos Fundos Especiais, em número aproximado de 700 (setecentos) servidores, podendo ocorrer Variações, para mais ou para menos, ao longo do período do contrato;
b) efetuar empréstimos consignados para os servidores municipais, sem exclusividade;
c) Instalar Posto de Atendimento Eletrônico, em espaço a ser disponibilizado pelo Município de Iguatemi (MS), por um período de 05 (cinco) anos por se tratar de serviço de natureza contínua nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93.

d) Arrecadar de forma centralizada as receitas municipais no âmbito do Poder Executivo e dos Fundos Especiais.
e) efetuar o pagamento dos fornecedores de bens, serviços e insumos do Poder Executivo e dos Fundos Especiais.

f) Fornecimento dos carnês de arrecadação de impostos com aproximadamente 8.000 (oito mil) carnês de IPTU/Coleta de Lixo por exercício financeiro.

3 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

3.1 – A outorga da concessão do objeto desta licitação será permitida àquela licitante que oferece a MAIOR OFERTA, sendo o valor mínimo de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), pelo período de contrato de concessão.
4 – DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

4.1 – Para participação no presente certame, a Instituição Bancária interessada deverá:
a) Comprovar a existência de Agencia Bancária em pleno funcionamento no Município de Iguatemi (MS), funcionando dentro dos critérios e nos horários fixados pelo Banco Central do Brasil; ou

b) Caso a licitante não possua Agencia Bancaria no Município de Iguatemi (MS), devera comprometer-se a instalar uma agencia Bancaria no Município de Iguatemi (MS), em no máximo 90 (noventa) dias contados da homologação da licitação e mantê-la em funcionamento por todo o período de vigência do contrato e ainda comprometer-se a instalar provisoriamente 02 (dois) terminais de auto atendimento, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da homologação do certame licitatório, até a instalação definitiva da Agencia Bancaria.
4.2 – Encontra-se impedidos de participar do presente certame as licitantes que:

a) Estejam cumpridas as sanções dos incisos III e IV do Artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 com suas alterações posteriores.

b) Estejam sob o regime de falência ou concordata, ainda que decretada após a emissão da certidão referida na letra “c”, do item 7.4 deste edital;

c) Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal;
d) Entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentoras de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, seja ocupante de cargos, a qualquer título, na administração pública municipal de Iguatemi (MS).

4.3 – Os licitantes que omitirem impedimentos à sua participação, na forma aqui estabelecida, poderão responder administrativa e penalmente pela omissão, conforme a licitação vigente.

4.4 – O representante legal da empresa deverá antes da entrega dos envelopes de documentação e proposta, identificar-se, apresentando ao Presidente da Comissão, Carteira de identidade e Prova de Titularidade da empresa.
4.5 – Se a empresa enviar representante que não seja sócio, gerente ou diretor, faz-se necessário o credenciamento por procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins específicos para representação em todos os termos da presente licitação.

4.5.1 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar ata, representante legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão Permanente de Licitação.

4.5.2 – A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se manifestar contra as decisões tomadas pelas Comissão, bem como do acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e Proposta.

4.6 – O credenciado deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos. 

4.7 – Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste edital. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de questionamentos, bem como na perda de interpor das decisões da Comissão Permanente de Licitação, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.8 – O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião m que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize.

4.9 – As praticantes deverão apresentar a documentação de habilitação e proposta, e, 02 (dois) envelopes distintos, fechados e indevassáveis, contendo, em suas partes externas, além da identificação da empresa participante, a seguinte subscrição:
ENVELOPE Nº. 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS)
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
(NOME DO LICITANTE)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ​​​​​​​​​​​​​002/2017
DATA DE ABERTURA: 13/10/2017 HORÁRIO 
HORÁRIO: 09h:00min
ENVELOPE Nº 02 - “PROPOSTA DE PREÇO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

(NOME DO LICITANTE)
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° ​​​​​​​​​​​​​002/2017
DATA DE ABERTURA: 13/10/2017 HORÁRIO 

HORÁRIO: 09h:00min
4.10 – A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará e expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

5 – HABILITAÇÃO

5.1 – HABILITAÇÃO JURIDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações (se houver) em vigor e compatível com o objeto deste Edital, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhada dos documentos de eleição de seus atuais administradores
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
c) . Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício
d) Cédula de identidade dos sócios.

5.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALISTA
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital, do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade para com o Município, do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, mediante certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social.
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante da Caixa Econômica Federal.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5.3 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

a)   Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pela Comarca sede do proponente, expedida a menos de 60 (sessenta) dias da data de julgamento deste edital;

b) Balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma de lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:
b.1. O balanço patrimonial deverá estar registrado na Junta Comercial da Unidade da Federação da licitante e assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC)

b.2. AS empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

b.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das formulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO ´RAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG=_________________ ATIVO TOTAL __________________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

b.3.1.  Por meio de balanço patrimonial e demonstração contábeis do exercício social de 2016, apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3(três) meses da data apresentação da proposta.


b.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei, o balaço patrimonial e demonstração contábeis assim apresentados:

1) Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (sociedade anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou

- Publicados em jornal de grande circulação; ou

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede do licitante.

2) Sociedades por cota de reponsabilidade limitada:

- Por fotocópia de livro diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na unta Comercial da Sede do Licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis   devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede do licitante.

3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº. 9.317, de 05 de dezembro de 1996 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “Simples”:

- Por fotocópia de livro do livro diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.

4) Para empresas novas, constituídas no exercício de 2011, o balanço será o de abertura.

5) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntados ao balanço, todavia, caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

c)  No caso de empresas estrangeiras autorizadas a funcionar no País, deverá ela apresentar, também, a cópia do ato que autorizou o funcionamento no País e fixou a capital destinado as operações no Território Nacional.

5.4 - Qualificação Técnica:
a) Deverá ser apresentado documento comprobatório da condição de instituição financeira devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN.
5.5 -  Declarações exigidas na licitação
a) Declaração da licitante de que não existem superveniência de fatos impeditivos para sua habilitação e que não está impedida de contratar com a Administração Pública.

b)   Declaração da licitante de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informação necessária para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.
c) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que a licitação não possui em seu quadro de pessoal empregados que se enquadrem nas situações previstas no inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal

d) Declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições do Edital e seus anexos.

5.6 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
5.7 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuado por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrado no cartório de títulos e documentos. 

5.8 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos

5.9 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

5.9.1 - se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

5.9.2 – se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

5.9.3 – serão dispensados de estarem em nome da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, situação em que poderão estar em nome desta;

5.10 – As certidões que não tragam prazo de validade previamente estipulado pelo órgão emissor, serão considerados validos por 60 (sessenta) dias, contando da data de sua emissão.

5.11 – Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pessoa processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial.
5.11.1. Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a partir do original, de preferência até as 13:00 ( treze ) horas do dia anterior ao da data marcada para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta.

5.11.2. Serão aceitas somente copias legíveis.

5.11.3. Não serão aceitos documentos cujas as datas estejam rasuradas.

5.11.4.A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

6-  DA PROPOSTA COMERCIAL

6.1. Os documentos constantes do ENVELOPE DE PROPOSTA deverão ser apresentados, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datados, carimbados e rubricados pelo representante legal da licitante, constante desta Concorrência Pública, e os seguintes elementos:


6.1.1. Número desta Concorrência, nome da proponente, endereço, CEP, número de telefone e/ou fax, número do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito Federal e, se houver, e-mail;


6.1.2. Valor ofertado para pagamento da outorga da concessão, expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso;


6.1.3. Valor cobrado de tarifa à título de retribuição, por cada pagamento efetuado aos servidores públicos, expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso;


6.1.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60(sessenta) dias contados da sua entrega;


6.1.5. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causados a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo manter-se.

6.1.5.1.As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária.


6.1.6. A apresentação das propostas implicara na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.1.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.2. As Propostas comerciais que entenderem aos requisitos desta concorrência serão verificadas pela CPL quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corregidos da seguinte forma:

6.2.1. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecera o valor por extenso;


6.2.2.   Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, prevalecera o preço unitário;

6.2.3. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corregido;


6.2.4. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada;

6.3 – O Valor mínimo para pagamento da outorga da concessão será de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), em única parcela, após 10 (dez) dias da assinatura do Termo Contratual.

7- DAS CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO PUBLICO:

7.1- A licitante vencedora, terá exclusividade na instalação de postos de atendimentos eletrônicos nas dependências do Paço Municipal de Iguatemi (MS), devendo a mesma arcar com todos os custos diretos e indiretos para suas instalações, executando – se a cessão do espaço físico a ser indicado pelo Município de Iguatemi (MS).

7.1.1. Fica a cargo da licitante vencedora os serviços de reforma, remodelação e instalação física, elétrica e logica no local destinado a instalação do Posto de Atendimento Eletrônico, que deverá respeitar as normas referentes a acessibilidade;


7.1.2.  A licitante vencedora deverá apresentar, para análise e aprovação, o Projeto de Adaptação do espaço para a sua instalação, em tempo hábil, bem como memorial descritivo dos materiais a serem utilizados, mobiliários e equipamentos, devidamente especificados.
7.2-  Constatada quaisquer irregularidades na execução dos serviços, a licitante vencedora obriga-se a saná-la no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

7.3 – No caso de os equipamentos de atendimento eletrônicos instalados apresentarem defeitos ou mau funcionamento, deverá a contratada conserta-los no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação formal, ou substitui-los por equipamentos em perfeito funcionamento no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, também a contar da notificação formal. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeito estado de funcionamento.

7.4 – Os serviços de vigilância e de limpeza do Posto de Atendimento Eletrônico, bem como seguro de qualquer natureza relativos ao espaço público em que o Posto de Atendimento Eletrônico for instalado, serão de inteira responsabilidade da licitante vencedora.   
7.5 – O prazo de permissão de uso do bem público, para a exploração de serviços bancários será de 05 (cinco) anos.
7.6 – O município de Iguatemi (MS) autoriza a licitante vencedora a proceder, no bem objeto da presente avença, às adaptações e/ou reformas que se fazerem para tanto essenciais ou convenientes e, quando necessário, providenciar junto a permissionária competente a ligação de energia elétrica.
7.7 – Ao termino do contrato, todas as benfeitorias e instalações realizadas no local destinado a instalação do posto de Atendimento Bancário serão incorporadas ao patrimônio do município, sem ônus para o Município de Iguatemi (MS).

7.8 – As despesas com abastecimento de agua e consume de energia elétrica correrão às expensas do Município de Iguatemi (MS).

7.9 – Na hipótese da Cessão Onerosa de uso ser revogada, qualquer que seja o motivo, a licitante vencedora terá prazo de até 30 (trinta) dias corridos para a retirada dos bens moveis e utensílios, desocupação total do espaço cujo uso lhe for permitido, e a devolução do mesmo em perfeitas condições, inclusive de higiene e conservação.
8 – CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCEDIMENTOS DA FOLHA DE PAGAMENTO E DE RECEBIMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS:

8.1 – A Instituição Financeira deverá possuir sistema informatizado compatível com o município de Iguatemi (MS), para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line.

8.1.1. Todas as despesas de adaptação, se necessárias, ocorrerá por conta da Instituição Financeiro vencedora.

8.2 – A Instituição Financeira deve-se apoiar em inovar sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em analises confiáveis de seus investimentos e taxas de retorno competitivas do mercado.

8.3 – De acordo com a Resolução 3.518 do Conselho Monetário Nacional, a instituição financeira deverá ofertar gratuitamente para os servidores públicos municipais os seguintes serviços bancários essenciais:

· fornecimento de cartão com a função debito (cartão de credito pode ser cobrada anuidade separado);

·  fornecimento de 10 (dez) folhas de cheque por mês, desde que o cliente reúna os requisitos para a utilização de cheque, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas;

·  Fornecimento da segunda via do cartão de debito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente;

· Realização de até 04(quatro) saques por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento;

· Fornecimento de até 02 (dois) extratos contendo a movimentação do mês por meio de terminal de autoatendimento;
· Realização de consulta mediante utilização da internet, sem limite de tempo ou número de acesso;
· Realização e 02 (duas) transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichês de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet;

· Compensação de cheques;

· Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, de extrato consolidada, discriminando, mês a mês, as tarifas cobradas no ano anterior.

8.4 – Para os servidores que recebem sua remuneração em conta exclusivamente salario, não poderá ser cobrada tarifa de serviços.

8.5 – os créditos a serem lançados, nas contas correntes dos servidores da Prefeitura, nos termos deste edital, serão os valores líquidos das folhas de pagamentos mensal, 13º (decimo terceiro) salário, férias e demais créditos originários da relação de vínculo entre o servidor e o município de Iguatemi (MS).

8.5.1. O Município de Iguatemi (MS) enviara nominal dos servidores, contendo os dados necessários para pagamento, com antecedência de 02 (dois) dias uteis, da data dos créditos.
8.5.2. O Município de Iguatemi (MS) determinara a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira:

D-1= data para ser repassado o arquivo

D0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada

D+1 = credito na conta do servidor, disponível para saque, O processo do credito deverá ser feito a contar das 24h de D0.

8.6 – Será concedido à instituição financeira vencedora do presente certame o direito de disponibilizar aos servidores da Administração Direta, empréstimos em consignação na folha de pagamento sem exclusividade.

8.6.1. A taxa de juros a ser praticadas para os empréstimos em consignação será negociada entre o Município de Iguatemi (MS) e a instituição financeira vencedora.

8.7 – A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será apresentada pela instituição Financeira, respeitando as oscilações de mercado, reservando ao município o direito de limitar, a seu critério, das parcelas e percentual dos vencimentos do servidor.  

8.8 – Trimestralmente, o Município de Iguatemi (MS) efetuará uma avaliação dos serviços prestados pela Instituição, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os serviços cobrados dos servidores.

8.9 – A Instituição Financeira vencedora será responsável durante todo o prazo do contrato, pela arrecadação centralizada de tributos e preços públicos municipais.
8.10 – Será concedido à Instituição Financeira vencedora do certame a exclusividade de centralizar o recebimento dos tributos e dos preços públicos municipais.

8.11 – A instituição centralizadora do recebimento dos tributos e dos preços públicos municipais repassara os valore recebidos no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas para o Município de Iguatemi (MS).

9 – DA RETRIBUIÇÃO FINANCEIRA EM FAVOR DA LICITANTE VENCEDORA

9.1 A licitante vencedora fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipais, pela prestação de serviços ao Município de Iguatemi (MS), sendo que a tarifa para apagamento de servidores será no máximo R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos), para cada servidor.

9.1.1. O pagamento será realizado mensalmente através de debito em conta corrente do Município de Iguatemi (MS), após a data em que o credito dos servidores for compensado.

9.1.2. Para fins de recebimento a licitante vencedora deverá enviar mensalmente a relação dos servidores que recebera, seus vencimentos através da Instituição Financeira.

9.2 – A licitante vencedora fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipais, pela prestação dos serviços ao Município de Iguatemi (MS), sendo que a tarifa para arrecadação de forma centralizada das receitas municipais será de no máximo R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos), para cada recebimento efetuado pela instituição referente a tributos da CONTRATANTE, durante a vigência da contratação.


9.2.1. O pagamento será realizado diariamente através de débitos em conta corrente do Município de Iguatemi (MS) na data em que o credito dos tributos compensados for efetuado.
9.3 – O valor das tarifas propostas poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência da permissão, pelo índice do IGPM/FGV.

10 – DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1 – O representante legal do licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes Documentação e Proposta, até o dia, hora e local fixados no preâmbulo deste e Edital.
10.1.1. Não será aceita, em hipótese alguma, a participação de interessada retardatária, a não ser como ouvinte.

10.2 – Na hora aprazada, a Comissão procedera à abertura dos envelopes relativos à habilitação, conferindo todos os documentos, singulares, rubricando-os e encaminhando-os aos licitantes para examina-los e rubrica-los.
10.3 – Se julgar conveniente, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligencias destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, internamente, reestabelecimento data e hora para divulgação preliminar do resultado da etapa que estiver em julgamento.

10.4 – Serão inabilitadas as licitantes que não fornecerem todos os documentos exigidos ou se estiverem ilegalmente formalizados, com a vigência vencida ou em desconformidade com o edital.

10.5 – Na hipótese de interposição de recurso, suspender-se-á a sessão lavrando-se ata para efeito de observância do prazo recursal nos termos da Lei federal nº 8.666/93.
10.6 – Encerrada a faz de habilitação preliminar, pelo julgamento definitivo ou pela renúncia, por parte dos licitantes, do direito de recorrer, a Comissão devolvera os envelopes com as propostas, devidamente fechados, aos participantes julgados inabilitados.

10.7 – Concluindo o processo de habilitação, a Comissão providenciara a abertura dos envelopes com as propostas das empresas habilitadas.

11- DOS CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

11.1 – A presente licitação será julgada pelo critério da maior oferta apresentada pelas concorrentes, atendidas todas as demais condições do presente ato de convocação.

11.2 – Preliminarmente, a Comissão procedera à abertura dos envelopes, conferindo a regularidade das propostas, rubricando-a e encaminhando-as aos licitantes para aferi-las e rubrica-las.

11.3 – Será examinada cada proposta, individualmente, considerando-se vencedora a que apresentar a maior oferta.

11.4 – Na concorrência de empate entre duas ou mais propostas, será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor da tarifa, à título de retribuição, por cada pagamento efetuado aos servidores públicos.
11.5 – No caso do critério estabelecido no item 11.4, não definir a empresa vencedora, será procedido sorteio, de conformidade com o § 2°, do artigo 45, da Lei Federal nº. 8.666-93.
11.6 – Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital.

11.7 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital, ou as consideradas inexequíveis, por impossibilidade de serem executadas na forma proposta;

11.8 – O Município de Iguatemi (MS) a se reserva no direito de pedir novos detalhes em consequência das propostas apresentadas, assim como revogar ou anular a licitação, no todo ou em parte, ou transferi-la a seu critério, sem que por esse motivo os concorrentes tenham direito a qualquer indenização ou reclamação.

12 – DO DIREITO AO RECURSO:

12.1 – Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei Federal nº 8.666/93, cabem neste processo licitatório:

12.2 – Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação e inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) nos demais casos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93
 
12.3 - Representação, no prazo de 05(cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou Termo de Doação, de que não caiba recurso hierárquico;
 
12.4 - Pedido de reconsideração da decisão do Secretário Municipal de Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese de declaração de inidoneidade.
 
12.5 - O recurso previsto no item 12.2, letras 'a' e 'b' terá efeito suspensivo, e os demais terão efeito apenas devolutivo.

12.6 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.
 12.7 - Os recursos previstos neste edital deverão ser datilografados ou digitados, devidamente fundamentados e assinados por representante legal da concorrente ou procurador devidamente habilitado, não sendo conhecidos aqueles interpostos intempestivamente.

13 - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE:
 
13.1 - O licitante vencedor terá as seguintes responsabilidades e obrigações:
 
a) deverá efetuar o pagamento do objeto da presente licitação no prazo de 10 (dez) dias após assinatura do contrato;
 b) deverá cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital de Concorrência n° 002/2017;
c) não poderá ceder, alugar, alienar, permutar e/ou desviar a finalidade do espaço cedido, pelo prazo de 5(cinco) anos, a partir da data da assinatura do Contrato, sob pena de reversão do mesmo para o Município de Iguatemi (MS).

d) sempre deverá permitir aos encarregados da fiscalização do Município livre acesso, em qualquer época, aos bens objeto deste certame, para certificação de sua utilização;

e) será de inteira responsabilidade da licitante vencedora a confecção de carnes de IPTU a partir do ano de 2017, até o termino da vigência do contrato;

f) deverá fornecer ao município de Iguatemi (MS), sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que sejam inerentes a relação contratual decorrente deste certame;

g) deverá cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, incluindo todas as providencias necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências ambientais);

h) arcar com todos os custos decorrentes da instalação, manutenção e funcionamento da Agencia Bancária e dos terminais de Autoatendimento.

14- DO DITEITO DA RESERVA:

14.1. O Município de Iguatemi (MS) reserva-se no direito de revogar a licitação no caso de conveniência administrativa ou em nome do interesse público, e no de anular a licitação nos casos previstos em lei, ressalvando-se apenas o direito do contratado ou proponente à indenização nos casos e na forma previstos em Lei Federal n° 8.666/93.

15 – DAS PENALIDADES:

15.1 – Pelo descumprimento das disposições, pela licitante vencedora, deste edital do termo de cessão a ser assinado em decorrência desta licitação, ou da legislação vigente, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, isoladas ou conjuntamente com outras previstas na Lei federal 8.666/93:

a) advertência expressa;
b) multa a ser arbitrada em valor até 10% (dez por cento) do valor da proposta apresentada pela licitante vencedora;

c) impedimento de participar de qualquer processo licitatório efetuado pelo Município de Iguatemi (MS), pelo período de 02 (dois) anos da data da notificação;
d) declaração de inidoneidade;
e) rescisão do Termo de Cessão, com reversão do objeto, incluindo a perda dos investimentos em obras ou outros que não puderem ser removíveis, sem direito a indenização de qualquer valor.
 
15.2 – As penalidades apontadas no item 15.1 serão aplicadas somente após devidamente apurados os fatos, encerrado processo administrativo competente, onde será oportunizado o direito ao contraditório e a ampla defesa.
16 – DO CONTRATO
 
16.1 – Uma vez homologado o resultado e adjudicado objeto ao licitante vencedor, este será convocado para a assinatura do Contrato, nos moldes da minuta anexa, parte integrante deste edital;
 
16.2 – Ocorrendo a omissão do licitante vencedor em assinar o Contrato decorrente desta licitação, será imediatamente convocado o segundo colocado, e assim sucessivamente.

17 – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS)
 
17.1 – O Município de Iguatemi (MS), através da Secretaria Municipal de Administração, deverá: 
a) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

b) Revogar a doação no descumprimento deste Edital ou da Proposta apresentada;

c) Fiscalizar a utilização do Imóvel cedido;

d) Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas;

e) Fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente na proposta referente ao presente instrumento.
18 – DA CLÁUSULA DE REVERSÃO
 
18.1 - Se no prazo estabelecido, a conta a partir do período de carência, não for implementado e comprovado o cumprimento dos benefícios requisitados para o espaço público cedido reverterá ao Município de Iguatemi (MS) automaticamente sem necessidade de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, juntamente com todos os investimentos efetuados pela empresa beneficiária até aquele momento, sem direito a qualquer indenização, ressarcimento, indenização ou pagamento de qualquer valor, seja a qualquer título;
18.2 - Antes de baixar as obrigações, a administração poderá exigir além da comprovação, outras informações necessárias para aferir o integral cumprimento das obrigações assumidas pela vencedora do certame.
18.3 - Para a aplicação da penalidade de reversão do imóvel ao patrimônio público municipal, deverá ser observado o disposto no art. 15.2, oportunizando o contraditório e a ampla defesa da empresa beneficiada pela Cessão, em procedimento administrativo específico para a apuração das responsabilidades.

19 - DISPOSIÇÕES FINAIS:
 
17.1 - Os licitantes poderão examinar e retirar o presente Edital no Departamento de Compras e Licitações Públicas do Município de Iguatemi (MS), no endereço indicado preambularmente, de segunda a sexta-feira, no horário das 07.00 às 13:00 horas.
 
17.2 - Outras informações e esclarecimentos sobre o presente processo poderão ser obtidas pelo telefone (0__67) -3471-1130, ramal 223, com o Departamento de Compras e Licitações Públicas.
 
17.3 - No caso de não haver, por qualquer motivo, expediente na data fixada, a entrega e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta ocorrerão às 08.00 horas do primeiro dia útil após aquela data.
 
17.4 - A presente licitação é regida pelas disposições da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores.
 
17.5 – Os anexos integram o presente edital para todos os efeitos.
Iguatemi/MS, 11 de setembro de 2017.

____________________________
André de Assis Voginski

PRESIDENTE DA C.P.L.

DECRETO Nº. 1.431/2017.
ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO DO IMÓVEL

Trata-se do presente espaço existente junto a este Paço Municipal, atualmente destinado a instalação do Ponto de Atendimento Eletrônico Bancário.

1. ÁREA

1.1 – 4,5X2,6M, totalizando 11,70m (onze virgula setenta metros quadrados)

2. LOCALIZAÇÃO

2.1 – Avenida Laudelino Peixoto, 871 – Centro deste Município.

3. DAS PAREDES

3.1 Estacas moldadas “in loco” tipo broca, com profundidade média de 4,0 m e 0,25 m de diâmetro sob baldrames (0,15 m X 0,35 m )

4. DAS PAREDES

4.1 – Alvenaria dupla, com tijolos furados e argamassados em seu revestimento sobre baldrames.

5. FORRO

5.1 – De madeira espécie cedro.

6. PISO

6.1 – Vulcapiso com rodapé de vulcapiso e soleira de granito na porta de vidro temperado.
7. INSTALAÇÕES
7.1 – HIDRÁULICAS: inexistentes;

7.2 ELETRICA: bifásica com eletro dutos aparentes, contendo 01 (um) ponto para ar condicionado, 01 (uma) tomada para o caixa eletrônico, 03(três) tomadas comuns, sendo 02 (duas) de 03(três) pinos , 01 (um) interruptor para luminária dupla fluorescente de 40w (quarenta watts) instalado no teto.

8. ESQUADRIAS

8.1 – 01(uma) janela com vidro liso basculante medindo 1,5 m (comprimento) X 2,0 m (altura), sendo seu peitoril de 1,0 m.

8.2 01 (uma) porta de vidro blindex na lateral medindo 1,5 m (largura) sobre soleira de granito.
9. PINTURA
9.1 Tinta látex branca sobre massa corrida em uma mão.
ANEXO II -  ESPECIFICAÇÔES PARA CONFECÇÃO DOS CARNÊS DE IPTU/COLETA DE LIXO
A licitante vencedora fornecerá anualmente para Municipalidade gratuitamente, a quantidade de aproximadamente 8.000 (oito mil) carnês de IPTU/Coleta de Lixo, contendo:

a) Protocolo de entrega;

b) Capa;

c) Contracapa;

d) Notificação de lançamentos;

e) Parcela única;

f) 1° parcela;

g) 2° parcela;

h) 3°parcela;

i) 4°parcela;

j) 5°parcela;

k) 6°parcela.

CONFECÇÃO DOS CARNÊS: FORMATO: 3 imagens por folha A4, sendo:

a) 02 (duas) lâminas – impressão Offset 4x0 cores em papel couchê 115g/m2
b) 09 (nove) laminas – Impressão laser de dados variáveis em papel 75g/m2 
Somente na frente (1x0).

. 

ANEXO III -  MINUTA CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA Nº. 000/2017.
CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA Nº. 000/2017
CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA DE USO, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS) E A EMPRESA ________________________________.

O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n(. 03.568.318/0001-61, representado neste ato pela REPRESENTANTES: Representa a CEDENTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-20, no uso de sua competência, designado simplesmente Cedente e de outro lado a empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________________, com sede na ___________________, na Cidade de ________________ (___), neste ato representada pelo o (a) _________________, brasileiro (a), ____________, ___________, portador do RG nº _____________ SSP/____, e do CPF nº. _____________________, e daqui por diante designada simplesmente Cessionária, tendo em vista o contido na Concorrência nº. 002/2017, considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei Federal nº. 8.666/93, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Cessão de uso a título oneroso de uma Sala Comercial com área aproximada de 11 m² (onze metros quadrados) situada no Paço Municipal, para fins únicos e exclusivos para instalação de um Posto de atendimento eletrônico bancário, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo da Concorrência nº. 002/2017, que faz parte deste instrumento independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO ESPACO PUBLICO:

2.1 - A Cessionária terá exclusividade na instalação de posto de atendimento eletrônico nas dependências do Paço Municipal de Iguatemi (MS), devendo a mesma arcar com todos os custos diretos e indiretos para sua instalação, excetuando-se a cessão do espaço físico a ser indicado pelo Município de Iguatemi (MS).
2.1.1. Fica a cargo da Cessionária os serviços de reforma, remodelação e instalação física, elétrica e lógica no local destinado a instalação do Posto de Atendimento Eletrônico, que deverá respeitar as normas referentes a acessibilidade.
2.1.2 – A Cessionária deverá apresentar, para análise e aprovação, o Projeto de Adaptação do espaço para a sua instalação, em tempo hábil, bem como memorial descritivo dos materiais a serem utilizados, mobiliários e equipamentos, devidamente especificados.
2.2 - Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços, a Cessionária obriga-se a saná-la no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

2.3 - No caso dos equipamentos de atendimento eletrônico instalados apresentarem defeitos ou mau funcionamento, deverá a Cessionária consertá-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação formal, ou substituí-los por equipamentos em perfeito funcionamento no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, também a contar da notificação formal. Os equipamentos instalados deverão estar em perfeito estado de funcionamento.

2.4 - Os serviços de vigilância e de limpeza do Posto de Atendimento Eletrônico, bem como seguros de qualquer natureza relativo ao espaço público em que o Posto de Atendimento Eletrônico for instalado, serão de inteira responsabilidade da Cessionária.

2.5 - O prazo da permissão de uso do bem público, para a exploração de serviços bancários será de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura deste instrumento.
2.6 – O Município de Iguatemi (MS) autorizará a Cessionária a proceder, no bem objeto da presente avença, às adaptações e/ou reformas que se fizerem para tanto essenciais ou convenientes e, quando necessário, providenciar junto à permissionária competente a ligação de energia elétrica.

2.7 - Ao término do contrato, todas as benfeitorias e instalações realizadas no local destinado a instalação do Posto de Atendimento Bancário serão incorporadas ao patrimônio do município, sem ônus para o Município de Iguatemi (MS).
2.8 – As despesas com abastecimento de água e consumo de energia elétrica correrão às expensas do Município de Iguatemi (MS).
2.9 – Na hipótese da Cessão Onerosa de Uso ser revogada, qualquer que seja o motivo, a Cessionária terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para a retirada dos bens móveis e utensílios, desocupação total do espaço cujo uso lhe foi permitido, e a devolução do mesmo em perfeitas condições, inclusive de higiene e conservação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS

3.1. O prazo máximo para início das atividades é de 90 (noventa) dias ininterruptos, contados a partir da assinatura deste contrato.

3.2. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura deste termo, que poderá ser prorrogado desde que aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n. 8.666/93.

3.3. O não cumprimento dos prazos implicará nas sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

4.1. A CEDENTE fiscalizará e acompanhará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nas cláusulas contratuais.

4.2. A fiscalização do contrato deverá ser feita, pela Secretaria Municipal de Administração, através de servidor designado para esse fim.
4.3. A fiscalização e o acompanhamento exercido pela CEDENTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁRIA em relação ao objeto deste contrato.

4.4. O responsável pela fiscalização da execução dos serviços terá livre acesso e atribuição para definir toda e qualquer ação de orientação geral, controle e acompanhamento da execução do objeto deste contrato, fixando normas nos casos não especificados e determinando as providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

5.1. Além das obrigações previstas no edital, a CESSIONÁRIA se compromete à:

5.1.1. Não criar gravames sobre o imóvel objeto deste CONTRATO ou torná-lo em garantia de ônus pessoais seus ou de terceiros.

5.1.2. Toda e qualquer alteração nos Atos Constitutivos da CESSIONÁRIA, que orientou este CONTRATO, deverá ser participada por escrito ao CEDENTE, a quem será encaminhada cópia da mesma, após devidamente registrada e arquivada no registro competente.

5.1.3. A CESSIONÁRIA se obriga a arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação da seguridade social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária, civil e criminal, que recaiam sobre a atividade objeto deste contrato, inclusive no tocante a seus dirigentes, associados, empregados e prepostos.

5.1.4. A CESSIONÁRIA é terminantemente proibido subarrendar, ceder, transferir, passar no todo ou em parte, com ou sem ônus, a área e as benfeitorias cuja utilização é neste ato consentida, bem como transferir o presente CONTRATO, salvo se houver anuência prévia e por escrito do CEDENTE.

5.1.5. A CESSIONÁRIA obriga-se, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura do presente Termo de Contrato, a apresentar apólice de seguro contra incêndio. 

5.1.6. A CESSIONÁRIA em hipótese alguma poderá alterar, modificar ou ampliar o objeto deste contrato sem autorização prévia e expressa do CEDENTE.

5.1.7. A CESSIONÁRIA deverá cumprir, ainda, as exigências emanadas dos Órgãos Federais, Estaduais e Municipais, não se responsabilizando o CEDENTE pelo descumprimento de qualquer destas exigências.

5.1.8 - Finda ou revogada, a qualquer título ou tempo, a CESSÃO ONEROSA DE USO, deverá a Cessionária restituir o espaço em perfeitas condições de uso, conservação e higiene, reparando, às suas custas, qualquer dano ou defeito ocorrido, ou indenizá-lo ao CEDENTE o valor correspondente em dinheiro.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE
6.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, o CEDENTE, além das obrigações previstas no edital, se compromete a:

a) Designar um fiscal para acompanhar a execução deste contrato;

b) Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes deste contrato e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas;

c) Comunicar oficialmente à CESSIONÁRIA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do objeto do procedimento licitatório;

d) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do Município de Iguatemi (MS) quanto ao uso das instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da contratada.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito a CESSIONÁRIA a indenização de qualquer espécie quando:
a) A CESSIONÁRIA não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;
b) A CESSIONÁRIA transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CEDENTE;

c) Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato;

d) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.

e) Amigável por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência do Município de Iguatemi (MS).
f) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal nº. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.
g) Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA – DAS MULTAS

9.1 - No caso do não cumprimento de qualquer exigência formulada pelo CEDENTE, bem como na hipótese do descumprimento de qualquer obrigação assumida no presente termo, ficará a Cessionária sujeita a rescisão, de pleno direito, deste contrato, e às multas que forem impostas pelo CEDENTE, na forma da lei, independentemente da indenização por perdas e danos que cause ao CEDENTE.
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE

9.1 - Dentro do prazo legal, contados da sua assinatura, o CEDENTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato na Imprensa Oficial do Município de Iguatemi (MS).
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi (MS) como o único competente para o processamento de qualquer procedimento judicial, relativamente a este contrato, renunciando a CESSIONARIA, inclusive por seus sucessores, a qualquer foro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem comprometidos, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para o mesmo fim e em presença das testemunhas, abaixo assinado depois de lido, conferido e achado conforme.
Iguatemi (MS), __ de agosto de 2017.
	______________________________________

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes
MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS)

(CEDENTE)
	______________________________

Nome

EMPRESA 
(CESSSIONÁRIA)


TESTEMUNHAS:
	Nome:

CPF: 
	Nome:

CPF:


ANEXO IV -  MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 000/2017.
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 000/2017.

INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS) E A EMPRESA ________________________________.

I - 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n(. 03.568.318/0001-61 doravante denominada CEDENTE e a empresa _____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. _______________________, com sede na ___________________, na Cidade de ________________ (___), doravante denominada CESSIONÁRIA.

II -
 REPRESENTANTES: Representa a CEDENTE a Prefeita Municipal, Sra. Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na Av. Jardelino José Moreira, nº. 1301, na cidade de Iguatemi-MS e a CESSIONÁRIA o (a) _________________, brasileiro (a), ____________, ___________, portador do RG nº _____________ SSP/____, e do CPF nº. _____________________.

III - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Prefeito Municipal, exarada em despacho constante no Processo n°. 165/2017 – Concorrência Pública nº 002/2017, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo nº. 165/2017, na modalidade Concorrência Pública nº 004/2017, tipo maior oferta, homologada no dia __ de Agosto de 2017, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O presente contrato tem por objeto a Contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários incluindo o pagamento da Folha de Pagamento dos Servidores Públicos Municipais, Arrecadação Tributária Centralizada e Pagamento de Fornecedores, bem como ocupar a título precário, através de Cessão Onerosa de uso de espaço público, pelo período de 05 (cinco) anos, objetivando a prestação dos seguintes serviços:

a) Efetuar o pagamento dos servidores municipais ativos, inativos, estatutários, celetistas, pensionistas e  temporários  do Poder Executivo  Municipal e dos Fundos Especiais,  em  número  aproximado  de  700 (setecentos)  servidores,  podendo  ocorrer  variações,  para  mais  ou  para  menos,  ao  longo  do  período  do contrato;  

b) Efetuar empréstimos consignados para os servidores municipais, sem exclusividade;

 c) Instalar Posto de Atendimento Eletrônico, em espaço a ser disponibilizado pelo Município de Iguatemi (MS), por um período de 05 (cinco) anos por se tratar de serviço de natureza contínua nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº. 8.666/93.

d) Arrecadar de forma centralizada as receitas municipais no âmbito do Poder Executivo e dos Fundos Especiais.
e) Efetuar o pagamento dos fornecedores de bens, serviços e insumos do Poder Executivo e dos Fundos Especiais.
f) Fornecimento dos carnês de arrecadação de impostos com aproximadamente 8.000 (oito mil) carnês de IPTU/Coleta de lixo por ano.
CLAUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO E DE RECEBIMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
2.1 - A CONTRATADA deverá possuir sistema informatizado compatível com o do Município de Iguatemi (MS), para que todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e on-line.

2.1.1. Todas as despesas de adaptação, se necessárias, ocorrerá
 por conta da CONTRATADA.

2.2 - A CONTRATADA deve-se apoiar em inovar sempre os produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma assessoria especializada em analises confiáveis de seus investimentos e taxas de retorno competitivas do mercado.

2.3 - De acordo com a Resolução 3.518 do Conselho Monetário Nacional, a CONTRATADA deverá ofertar gratuitamente para os servidores públicos municipais os seguintes serviços bancários essenciais:

· fornecimento de cartão com função débito (cartão de crédito pode ser cobrada anuidade separado); 

· fornecimento de 10 (dez) folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os requisitos para utilização de cheque, conforme a regulamentação em vigor e condições pactuadas;

· fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de perda, roubo, danificação e outros motivos não imputáveis à instituição emitente; 

· realização de até 04 (quatro) saques por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de cheque ou de cheque avulso, ou em terminal de auto-atendimento; 

· fornecimento de até 02 (dois) extratos contendo a movimentação do mês por meio de terminal de auto-atendimento; 

· realização de consultas mediante utilização da internet, sem limite de tempo ou número de acessos; 

· realização de 02 (duas) transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

· compensação de cheques; 

· fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, de extrato consolidado, discriminando, mês a mês, as tarifas cobradas no ano anterior.

2.4 - Para os servidores que recebem sua remuneração em conta exclusivamente salário, não poderá ser cobrada tarifa de serviços.

2.5 – Os créditos a serem lançados, nas contas correntes dos servidores da CONTRATANTE, nos termos deste CONTRATO, serão os valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º (décimo terceiro) salário, férias e demais créditos originários da relação de vínculo entre o servidor e o Município de Iguatemi (MS).

2.5.1 - O Município de Iguatemi (MS) enviará a relação nominal dos servidores, contendo os dados necessários para o pagamento, com antecedência de 02 (dois) dias úteis, da data do crédito.

2.5.2 - O Município de Iguatemi (MS) determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira:

D-1 = data para ser repassado o arquivo

D0 = data da entrega dos recursos pelo Município para a Instituição Financeira Contratada

D+1= crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito a contar das 24h de D0.

2.6 - Será concedido à CONTRATADA o direito de disponibilizar aos servidores da Administração Direta, empréstimos em consignação na folha de pagamento sem exclusividade.

2.6.1 – A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será negociada entre o Município de Iguatemi (MS) e a CONTRATADA.

2.7 - A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será apresentada pela CONTRATADA, respeitando as oscilações de mercado, reservado ao município o direito de limitar, a seu critério, das parcelas e percentual dos vencimentos do servidor.

2.8 - Trimestralmente, o Município de Iguatemi (MS) efetuará uma avaliação dos serviços prestados pela CONTRATADA, bem como uma pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir os serviços cobrados dos servidores.

2.9 – A CONTRATADA será responsável durante todo o prazo do contrato, pela arrecadação centralizada de tributos e preços públicos municipais.

2.10 - Será concedido à CONTRATADA a exclusividade de centralizar o recebimento dos tributos e dos preços públicos municipais.

2.11 - A CONTRATADA repassara os valores recebidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o Município de Iguatemi (MS).

CLÁUSULA TERCEIRA DA RETRIBUIÇÃO FINANCEIRA EM FAVOR DA CONTRATADA

3.1 – A CONTRATADA fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipais, pela prestação dos serviços ao Município de Iguatemi (MS), sendo que a tarifa para pagamento de servidores será de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos), para cada pagamento mensal efetuado ao servidor. 

3.1.1 – O pagamento será realizado mensalmente através de débito em conta corrente do Município de Iguatemi (MS), após a data em que o crédito dos servidores for compensado.

3.1.2 – Para fins de recebimento a CONTRATADA deverá enviar mensalmente a relação dos servidores que receberam seus vencimentos através da Instituição Financeira. 
3.2 - A CONTRATADA também fará jus à remuneração direta oriunda dos cofres públicos municipais, pela prestação dos serviços de arrecadação de forma centralizada das receitas municipais, sendo que a tarifa será de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos), para cada recebimento efetuado pela instituição referente a tributos da CONTRATANTE, durante a vigência da contratação.

3.2.1. - O pagamento será realizado diariamente através de débito em conta corrente do Município de Iguatemi (MS) na data em que o crédito dos títulos compensados for efetuado.
3.3 - O valor das tarifas propostas poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência da permissão, pelo índice do IGPM/FGV.

Cláusula quarta - do valor a ser pago pela CONCESSÃO ONEROSA e forma de pagamento
4.1 - A CONTRATADA pagará para a CONTRATANTE a importância de R$ _______________ (______________________), em parcela única no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato.

4.2 – Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar à CONTRATANTE a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 - O contrato terá vigência de 05 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura e eficácia a partir da publicação.

5.2 - Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, esse prazo poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses.

5.3 – A gestão deste contrato ficará a cargo do gestor a ser indicado pela Secretaria Municipal de Administração, que deverá observar as disposições do Art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA DA FISCALIZAÇÃO

6.1 - A Contratante fiscalizará e acompanhará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Referência e nas cláusulas contratuais.

6.2. A fiscalização e o acompanhamento exercido pela Contratante não excluem nem reduzem a responsabilidade da Contratada em relação ao objeto deste contrato.

6.3. O (s) responsável (eis) pela fiscalização do contrato terá (ao) livre acesso e atribuição para definir toda e qualquer ação de orientação geral, controle e acompanhamento da execução do objeto deste contrato, fixando normas nos casos não especificados e determinando as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1 – A CONTRATADA deverá manter uma Agência Bancária em pleno funcionamento no Município de Iguatemi (MS), funcionando dentro dos critérios e nos horários fixados pelo Banco Central do Brasil; 

7.2 - Caso a CONTRATADA não possua Agência Bancária no Município de Iguatemi (MS), deverá comprometer-se a instalar uma Agência Bancária no Município de Iguatemi (MS), em no máximo em 90 (noventa) dias contados da homologação da licitação e mantê-la em funcionamento por todo o período de vigência do contrato e ainda comprometer-se a instalar provisoriamente 02 (dois) Terminais de Auto Atendimento, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da homologação do certame licitatório, até a instalação definitiva da Agencia Bancária.

7.3 – A CONTRATADA deverá cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital de Concorrência n° 002/2017;
 
7.4 - A CONTRATADA deverá confeccionar e fornecer os carnês de arrecadação de impostos com aproximadamente 8.000 (oito mil) carnês de IPTU/Coleta de Lixo por exercício financeiro.

7.5 – A CONTRATADA deverá fornecer ao Município de Iguatemi (MS), sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;
 
7.6 – A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências ambientais);

7.7 - A CONTRATADA assumirá total e exclusivamente a responsabilidade por quaisquer ônus ou encargos relacionados com os seus empregados, na execução do contrato, sejam eles decorrentes de Legislação Trabalhista, Social e Previdenciária, incluídas as indenizações por eventuais acidentes, moléstias e outras de natureza profissional e/ou ocupacional.

7.8 – A CONTRATADA deverá manter-se, durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal, inclusive previdenciária e trabalhista.

7.9 – A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, fiscais,

previdenciários e aqueles decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, não existindo entre a CONTRATANTE  e aqueles qualquer vínculo empregatício.

7.10 – A CONTRATADA será responsável pelas providências necessárias para garantir os procedimentos de segurança aos seus equipamentos, assim como, para os serviços operados no Posto de Atendimento Eletrônico em conformidade com a legislação vigente, devendo toda e qualquer ação ser previamente autorizada pelo Município de Iguatemi (MS).

7.11 - Nos casos de fusão, transformação, incorporação ou qualquer outra modalidade ou venda do contrato por outra instituição financeira considerar-se-á transferidos todas as obrigações, deveres e direitos inerentes ao Contrato pela nova instituição.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 - O Município de Iguatemi (MS), através da Secretaria Municipal de Administração, deverá:
 
a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

b) fiscalizar a utilização do imóvel cedido;

c) esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas;

d) fiscalizar e acompanhar os propósitos manifestados pelo proponente na proposta referente ao presente instrumento.

e) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

f) promover a rescisão do contrato, nos casos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93;

CLAUSULA NONA DA RESCISÃO

9.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE.
c) Judicial, nos termos da legislação.

9.2 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.4 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE TRANSIÇÃO/IMPLANTAÇÃO

10.1 - O prazo para implantação dos serviços, a serem executados de forma contínua, será de até 90 (noventa) dias da assinatura do contrato, momento em que todos os sistemas necessários para início da prestação dos serviços devem estar perfeitamente implantados, de acordo com as exigências deste contrato, com aceite da equipe técnica da CONTRATANTE. Esse prazo será considerado de transição/implantação para a CONTRATADA assumir efetivamente os serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - das sanções

11.1
O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

11.2
O valor da multa no caso de infração contratual, será variável entre dez a vinte por cento, a ser aplicado sobre o valor total oferecido para a permissão para a prestação dos serviços, de conformidade com a gravidade da infração praticada.

11.3
A multa aplicada deverá ser paga aos cofres públicos da CONTRATANTE, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados de seu trânsito em julgado, na esfera administrativa, sob pena de ser cobrada judicialmente.

11.4 - As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
11.5 – A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor ofertado, além das penalidades legalmente estabelecidas, de acordo com esse contrato;
Cláusula décima SEGUNDA - das substituições
12.1  O presente contrato não poderá ser transferido a terceiros.

Cláusula décima TERCEIRA - dos casos omissos


13.1  Os casos omissos serão regulados de conformidade com as disposições da Lei n.º 8.666/93.

Cláusula décima QUARTA - do foro

14.1
As partes elegem o foro da comarca de IGUATEMI/MS com renuncia a qualquer outro, por mais privilegiada que seja, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato, ficando excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E por estarem de pleno e comum acordo com todas as cláusulas e condições contratuais acima consubstanciadas, assinam o presente instrumento, lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas instrumentárias, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Iguatemi (MS), __ de agosto de 2017.
	______________________________________

Patricia Derenusson Nelli Margatto Nunes
MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS)

(CEDENTE)
	______________________________

Nome

EMPRESA 
(CESSSIONÁRIA)


TESTEMUNHAS:
	Nome:

CPF: 
	Nome:

CPF:
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